PARECER Nº 451, DE 2016 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1365, DE 2015





O nobre Deputado Rodrigo Moraes apresentou o Projeto de lei nº 1365, de 2015, com o condão de proibir o uso de placas informativas, impressão ou bilhetes ou cupons, em estacionamentos e/ou similares com os seguintes dizeres: “NÃO NOS RESPONSABILIZAMOS POR DANOS MATERIAIS E/OU OBJETOS DEIXADOS NO INTERIOR DO VEÍCULO”.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 125ª a 129ª Sessões Ordinárias (de 21/10/2015 a 27/10/15), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 03.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno. 




Ao fazê-lo, denota-se que a propositura visa assegurar o cumprimento do Código de Defesa do Consumidor, impingindo aos estabelecimentos comerciais voltados a estacionamento de veículos a proibição de exibir qualquer tipo de informação que o exima de responsabilidade por danos materiais e/ou objetos deixados no interior do veículo.

Nessa linha, a nosso ver, a matéria versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19, e inciso III, do artigo 21, da Constituição Estadual.

De outro vértice, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que se embala, harmonicamente, ao nosso ordenamento jurídico. 

Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    

Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de lei nº 1365, de 2015.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 2/12/2015.
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